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•ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.387, DE 18 DE SETEMBRO DE 2018.

Dá nova redação aos Arts. 1° e 3° da Lei
Municipa/ nO 3.729/88.

o VICE-PREFEITO NO EXERCíCIO DO CARGO DE PREFEITO DO MUNiCíPIO DE
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Os Arts. 1° e 3° da Lei Municipal nO3.729 de 15 de junho de 1.988, que

Estende aos Servidores Municipais os benefícios do Vale-Transporte, com as seguintes

redações:

"Art. 1° Fica o Município autorizado a conceder aos seus servidores, de forma

optativa, o vale-transporte.

~ 1° O vale-transporte constitui beneficio que o Poder Executivo antecipará aos

servidores e empregados públicos para a utilização efetiva em despesas de

deslocamento residência-trabalho e vice-versa.

~ 2° O valor do vale-transporte será correspondente ao valor diário total da

despesa realizada com transporte coletivo urbano ou íntermunicipal suburbano, na

forma das linhas cadastradas no Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem -

RS.

~ 3° A parcela de contribuição dos servidores será correspondente ao desconto

de 6% (seis por cento) do:
I - salário básico percebido pelo servidor ou empregado, ainda que ocupante

de cargo em comissão ou de natureza especial;
11 - vencimento do cargo em comissão ou de servidor contratado através de

contrato por tempo determinado/emergencial, quando se tratar de servidor ou

empregado que não ocupe cargo efetivo ou emprego;

~ 4° O teto do desconto da contrapartida do servidor não poderá ultrapassar o

valor correspondente ao desconto de 6% (seis por cento), incidentes sobre as bases de

cálculo citadas no ~ 3°.
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Art. 30 A concessão do vale-transporte será equivalente ao número de

passagens necessárias para realizar o deslocamento da residência do servidor ou

empregado público para os locais de trabalho e vice-versa.

~ 10 Para a concessão do vale-transporte o servidor ou empregado público

deverá apresentar ao Departamento de Pessoal declaração contendo:

I - seu endereço residencial;

11 - os percursos e meios de transporte mais adequados ao seu deslocamento

residência-trabalho e vice-versa;

111 - no caso de acumulação lícita de cargos ou empregos, a opção facultada ao

servidor ou empregado pela percepção do vale-transporte no deslocamento trabalho-

trabalho em substituição ao trabalho-residência.

~ 20 A declaração deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre

que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.

~ 30 A autoridade que tiver ciência de que o servidor ou empregado apresentou

informação falsa deverá apurar de imediato, por intermédio de processo administrativo

disciplinar, a responsabilidade do servidor ou empregado, com vistas à aplicação da

penalidade administrativa correspondente e reposição ao erário dos valores

percebidos indevidamente, sem prejuízo das sanções penais cabíveis." (NR)

Art. 20 Esta Lei entra em vigor nadata de sua publicação.

Gabinetedo Prefeito, 18de setembrode 2018.

Registre-see Publique-seno Painelde
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